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UMA CONFRONTAÇÃO METODOLÓGICA

Manoel L u iz  Malaguti *
EXPLICAÇÕES INICIAIS

A  elaboração deste texto fo i estimulada pela realização de uma palestra 
proferida no curso de nivelamento do Mestrado em Economia da Universidade 
Federal da Paraíba -  Campus II, no 1P semestre de 1987. Trata-se de uma trans­
crição não literal que pretende-se didática: minimizando, portanto, as imperfei­
ções expositivas de uma palestra, assim como os desvios temáticos e a ela inerentes. 
Ainda neste sentido, procurou-se adequar o tratamento das questões às necessi­
dades de um curso de graduação, evitando-se, assim, uma circulação e compre­
ensão restritas à especialistas. Ainda aqui, pretendeu-se colaborar no preenchi­
mento de uma lacuna nos estudos introdutórios de metodologia nas ciências 
econômicas.

A  estrutura de nossa exposição parte das afirmações mais genéricas indo 
até suas implicações na política econômica. Com esta concepção expositiva, o 
leitor deverá ter uma certa dose de paciência e sempre esperar pelas páginas se­
guintes, para, só então, apreender em bases mais amplas, afirmações anteriores.

A  medida que nos aproximamos do final do estudo, os exemplos tornam- 
se mais e mais frequentes, ajudando a dar corpo à proposições cujo sentido era, 
até o momento, apenas teórico. Em outras palavras: a finalização do texto pre­
tende exteriorizar algumas categorias, cuja existência, consistência e coerência 
situavam-se no seio da própria teoria, "transladando-as" da teoria para a práti­
ca.

É de praxe que em textos com esta estrutura de exposição, uma segunda 
leitura seja recomendada, como única forma de compreensão das categorias 
iniciais e, consequentemente, de suas implicações lógicas e políticas.

INTRODUÇÃO

O confronto metodológico, entre maxistas e neoclássicos tem uma d ificu l­
dade inicial que, em si, já implica um árduo trabalho prévio, qual seja o de 
descobrir em que as duas correntes se contrapõem : esta descoberta é o desnuda­
mento da unidade contraditória necessária entre as duas principais vertentes do 
pensamento econômico contemporâneo,

Até hoje, temos visto várias exposições paralelas das respectivas m etodolo­
gias e desconhecemos qualquer tentativa sistemática de demonstrar o que as une 
como po/os de um mesmo conhecimento: a Teoria Econômica1. Esta visão po-

(*) Professor de Mestrado em Economia da UFPb -  Campina Grande 
{1| O trabalho mais interessante que conhecemos e que se preocupa com a confrontação 

metodológica é o livro de Pierre Salamá "Sobre el Valor". México, Era, 1978. Reco­
mendamos, ainda, o livro de ROWTHORN, B., MARX, K. & SWEEZY, P. "Para uma 
Crítica da Economia Política". Lisboa, Escorpião, s/d.
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lar, que concebe a Economia e o conhecimento em gerai como um todo indivisí­
vel (embora distinguível) é a única que nos permite colocar, iado a iado, neoclás- 
sicos e marxistas, mostrando o que, de uma certa forma, possuem de comum, 
embora por oposição.

Optamos por apresentar os pontos específicos do método marxista logo 
após a explanação sobre seu correspondente neoclássico: a unidade evidenciar- 
se-á e o acompanhamento do texto será facilitado.

Para finalizar, chamamos a atenção para a sequência expositiva adotada: 
dividimos o texto em 3 partes. Na primeira ("O  M étodo") tratamos de algumas 
questões mais genéricas do método; as grandes categorias são a lí apresentadas. 
Na segunda ("O  que é Abstração") retornamos algumas das grandes categorias 
com o objetivo básico de demonstrar a distinção entre o processo de abstração e
0 de formação de modelos explicativos. Na terceira e última parte ("Derivações e 
Exemplos") extraímos algumas conclusões teóricas e políticas do apresentado 
nas duas primeiras.

1 -  0  MÉTODO
De um modo muito simples, podemos dizer que ao tratarmos do método 

estamos preocupados com a apreensão das formas sistemáticas e conscientes da 
apropriação da realidade. A cada forma de compreeneão (sistemática e consci­
ente) do real corresponde uma essência, uma base, que a norteia e define. Esta 
essência é o que chamamos de fundamento filosófico do método.

Entendemos, então, que é apenas a partir da filosofia, ou da concepção 
de mundo sistematizada que se possui "à o río ri", que a questão do método pode 
ser compreendida sem a consideração de todos os "á p rio ri", somente constata-se 
a existência de métodos distintos. Podemos compreender suas organizações lógi­
cas e operacionalizações, mas nada saberemos sobre o "porquê" da existência de 
vários métodos e, m uito menos, poderemos optar por um ou outro de forma não
aleatória. Por conseguinte, faz-se necessário observar a origem das distinções me­
todológicas, assim como suas implicações prático-teóricas e políticas; às implica­
ções prático-teóricas, no que elas têm de elaboração teórica propriamente dita, 
ou seja, sua lógica interna; às implicações políticas, no que dizem da relação 
da teoria com o meio -  sua atuação sobre a realidade e dimensão objetiva, ou 
seja, sua lógica externa.

O Fundamento Filosófico

Resolvemos chamar o fundamento filosófico do método neoclássico de 
"idealismo Funcionalista"2. Quanto ao seu correspondente marxista, emprega­
mos o conceito já consagrado de "Materialismo Dialético". No primeiro caso, 
forjamos uma categoria cujas determinações to ta is  não conhecemos3 , im portan­

(2) Embora a concepão funcionalista seja essenciaimente idealista, utilizamos os conceitos, 
em conjunto,para reforçaras características que individualmente possuem e que consi­
deramos, aqut, mais relevantes.

(31 Admitimos que o conceito possa não ser o mais adequado, pois desconhecemos todas 
as alterações e redefinições que a simples junção de duas categorias possam provocar 
na terceira, agora forjada (ver nota 2).
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do-nos apenas, com aquelas que sugerem a Teoria Neociássica. No segundo caso, 
embora estejamos frente a uma categoria clássica, com todos seus determinantes 
teoricamente estabelecidos, também só destacaremos os relevantes para a exposi­
ção que nos propomos4.

0$ neoclássicos buscam as bases de sua teoria no que chama-se de senso 
comum. Em linguagem apropriada e definida, diriamos que trabalham com a ló ­
gica do empírico. Os fenômenos ou a forma como as coisas aparecem, são seus 
senhores. Presos ao que parece ser, entendem-no como o ser propriamente dito. 
Se fossem conscientes do problema, assim se expressariam: "se isso parece ser, 
afirmo que é". Assim fazendo, as explicações se Identificam  com metas ordena- 
ções e sistematizações. Aqui a teoria deixa de sèr descoberta e criação, pois 
inexíste uma diferença substancial entre a primeira observação da realidade e o 
resultado final do esforço teórico. Ao ato inicial segue-se outro de semelhante 
profundidade teórica, caracterizando a paralisia teórica e histórica em que se 
situa o neoclassicismo.

No âmbito das interpretações sociais, a lógica do em pírico conduz, entre 
outras coisas, à negação da dinâmica social. As categorias que o (social) explicam 
são um dado desde o início. Em outras palavras: são categorias prontas, de fin i­
tivas, ou seja, com todas as determinações consideradas relevantes já desenvolvi­
das e compreensíveis. Consequentemente, se as categorias não têm história, os 
objetos de estudo dos quais estas tratam também não podem tê-la5 (independen- 
témente do posicionamento materialista ou idealista que adotemos). Se a socie­
dade pode ser explicada por categorias sem história, deverá ser, logicamente, 
a-histórica; o funcionalismo salta aos olhos, numa de suas principais caracterís­
ticas, qual seja, a da análise empiricista do funcionamento de uma totalidade 
estanque das demais, surgindo do nada e sem p o rv ir d is tin to  do presente.

Para o marxismo, ao contrário, o que prevalece é a lógica da contradição  
entre essência e aparência. A vida dos conceitos aparecem "antes" de form a dife­
renciada da de "agora", evoluindo de acordo com a relação que a cada momento 
se estabelece entre essência e aparência'. Esta dinâmica teórica (veremos mais à 
frente que esta dinâmica não é apenas teórica) só é possível como expressão da 
dinâmica histórica; se a sociedade é dinâmica, apenas a lógica da contradição 
poderá apreendê-la.6 Entretanto, como podería parecer, o marxismo não defen-

(4) Para um primeiro contato com o Matsrialismo Dialético, recomendamos: POLITZER, 
G, "Princípios de Filosofia". São Paulo, Hemus, 1970. Num segundo momento será 
muito útil a leitura de: GO DE LI ER, M. "Funcionalismo, Estructuraiismo y Marxismo" 
Barcelona, Anagrama, 1972.

(5) Para evitar confusão, deve ficar ciaro que, ao estudar-se um objeto, este não se altera 
pelo simples fato de ser observado, pesquisado. A transformação que ocorre entre o 
início e o final do processo de Conhecimento dá-se na subjetividade do objeto, ou no 
grau de conhecimento que dele se tem. Se, a partir deste maior conhecimento, as 
utilizações externas do objeto se multiplicam, isto apenas implica na efetivação de po­
tencialidades. na aplicação do já existente, è bem verdade que esta nova aplicação 
poderá provocar alterações na forma de expressão da objetividade do objeto de estudo, 
mas isto é outra questão, pois tratar-se-á, no limite, de uma coisa nova, sobre a qual um 
novo processo de conhecimento deverá incidir.

Í6Í "Isto não significa que categorias que antes serviam já não sirvam mais; significa, isso 
sim, que eias já se apresentam de forma ulteriormente especificadas, ligadas a um desen­
volvimento ulterior daquelas 'mesmas' forças sociais que, para permanecerem e se con*
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de nenhuma correspondência direta  e necessária entre a evolução conceituai e 
a evolução da história. A  direção da dinâmica de uma evolução pode se opor à 
de outra, e é possível até, que à sequência lógica nenhuma sequência histórica 
(na mesma direção ou não) seja observada, sendo a primeira uma imposição do 
conhecimento,7 De qualquer forma, a dinâmica da história só pode ser explicada 
por uma dinâm ica do conhecim ento, consubstanciando, ao nível da elaboração 
teórica, uma das leis fundamentais da dialética, quai seja, a que afirma a pereni­
dade da dinâmica sob o impulso da luta dos contrários.

A  Construção Teórica e o O bjeto

Até agora valemo-nos dos conceitos de essência e aparência para demons­
trar a inércia ou a dinâmica conceituai. No momento, entretanto, outros concei­
tos tornam-se imprescindíveis, seja para que mais à frente discutamos "o  que é 
abstração", seja para caracterizarmos mais pormenorizadamente o que é uma 

? diferença substancial entre a primeira observação da realidade e o resultado final 
do esforço teórico.

Primeiro tentaremos explicar o que entendemos como essência e aparên­
cia. Depois, e separadamente dos primeiros, os significados de abstrato e concre­
to. No entanto, nossas concepções somente serão clarificadas quando tratarmos, 
em conjunto, estes "pares conceituais".

A aparência de um objeto é o "ponto de partida" do que o pesquisador 
percebe e intui. Mas o que é ser, especificamente, ponto de partida? É ser, atra­
vés de estímulos sensoriais (histórica e socialmente determinados) o "provoca- 
do r" do interesse teórico.

Não podemos, no entanto, nos perm itir a confusão entre o estímulo e a 
sua r esultante. O que estim ula são determinadas características físicas ou sociais 
(im aginárias, ou não) do objeto , sendo a percepção e in tu ição  o resuitado : a per­
cepção e a intuição são reações psíquicas primárias do investidor frente a pro­
priedades ativas do objeto.

É assim que podemos propor a classificação da aparência como conceito de 
duplo estatuto: um subjetivo  (reação) e outro ob jetivo (ação). Deve ficar claro, 
porém, que trata-se de mera subdivisão formal, só existindo J'aparência" com  
duplo esta tu to : já que para toda reação corresponde uma ação, definindo-se uma 
apenas em relação à outra. Ressaltar-se-á um ou outro estatuto de acordo com o 
contexto analítico.

Como situamos nossa pesquisa no campo da "Teoria do Conhecimento", 
privilegiarem os a faceta subjetiva-reativa da aparência, ou conhecimento prim ário 
e espontâneo, apreendido sem que nenhum esforço de interpretação ou teoriza- 
ção tenha intervindo e sempre proporcionando um conhecimento incompleto

solidarem tiveram que mudar. Daí a necessidade de uma metodologia de 'conceitos 
móveis' elásticos', superando a 'fixação conceituai' e alcançando uma ‘nova relação 
entre o relativo e o absoluto e (mais em geral) a nova hístoricidade, a relação de opos­
tos na realidade objetiva, bem como no processo de conhecimento". {GALVAN, C. 
G. "Subsunção Real e História da Tecnologia". ImEnsaio n. 15/16,1986).

(7) Veja-se "O  método da Economia Política". In: MARX, K. e outros, Op. cit. pp. 89-100
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e falho:8 um conhecim ento do estatuto sensório.
Quanto à realidade da aparência, convém sublinhar que, qualquer que seja 

o estatuto privilegiado, esta nunca será teórica.
A essência, por outro lado, é um conjunto de características que apenas 

são apreendidas através de um esforço de teorização, proporcionando pois, 
conhecim ento m ediatizado. Logo, a essência só existe na teoria, sendo sua rea­
lidade um fato teórico. Um exemplo interessante de realidade teórica é o do va­
lor (no sentido da teoria econômica marxista): sob o capitalismo, o valor existe 
para determinar teoricamente, entre outras coisas, os preços de mercado (estes 
sim, com realidade empiricamente observável).

Compreendido o acima exposto, as categorias de "abstrato" e "concreto" 
se impõem para a continuidade e maior clareza da exposição. Tanto uma como 
outra são definidoras de dimensões do real, situando-se nestas as características 
das coisas, dos objetos de estudo. Logo, devemos nos questionar sobre o que é 
uma dimensão. Vejamos: quando a realidade é enfocada de um determinado 
ângulo, sem que com isso a sua totalidade ou os outros ângulos deixem de ser 
considerados, influenciando na própria observação do ângulo enfocado,9 faze­
mos o que se chama de uma análise dimensional (no caso das teorias sociais, 
entedemos mais conveniente utilizarmos o termo "dimensão" em lugar do de 
"ângulo", pelo relacionamento óbvio e indesejável deste últim o com as ditas 
ciências exatas).

Assim, uma dimensão da realidade é "lo c u s " de aigumas características 
desta, sem anulação ou contradição em term os com as outras dimensões. Estas 
dimensões estão, ainda, numa determ inada hierarquia, sendo o relacionam ento 
destas dimensões hierarquizadas a totalidade social compreendida.

Ao relacionarmos as duplas conceituais "essência/aparência" e "abstrato/ 
concreto", seremos, certamente, m elhor com preendidos. Com este intuito, 
relembramos que o primeiro contato com a realidade dá-se através da intuição 
e percepção, estimuladas pela aparência objetiva das coisas. Nesse contato, perce­
bemos aigumas, e apenas aigumas, das características ou propriedades da coisa 
enfocada. Mesmo que sejam poucas, estas propriedades não se explicam por si 
mesmas e, se queremos compreendê-las e a todas as outras que compõem a tota­
lidade das coisas, devemos, então, empreender um processo de pesquisa que, 
partindo da aparência nos conduza até à essência, ou conjunto de propriedades 
não-perceptíveís. Neste processo lógico vamos encadeando as propriedades per­
ceptíveis com as "Invisíveis imediatamente" ou essenciais. Como resultado deste 
exame anal ítico, obtem os não apenas os elem entos form adores da realidade apa­
rência!, mas também apreendemos sua hierarquia lógica ou a "explicação causai 
da aparência".

Logo, está im plíc ito  que só consideramos uma coisa explicada ou com pre- 
endida se sua gênese, evolução e aparência forem conjugadas num todo lógico

(8) Partimos do princípio que se todas as determinações de um objeto pudessem ser 
percebidas, a teoria seria supérfiua (se fosse supérflua, nunca procuraríamos explica­
ções para as coisas, como fazemos aqui e agoralí.

(91 Esta influência expressa-se na imposição de uma coerência teórica, entre o que deduzi­
mos do estudo de um determinado ângulo e os outros ângulos, considerados separada­
mente ou em conjunto. É a Imposição de uma não-contradição em termos.
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de hierarquias definidas, no qual a essência redefina teoricam ente a aparência 
subjetiva.

Dado que abstrato & concreto são dimensões da realidade e "locus" de 
características desta, podemos nos perguntar onde {em quais dimensões) se si­
tuam as características ou propriedades tanto da essência quanto da aparência.

Â resposta não é fácil. Príncipalmente porque abstrato e concreto são 
categorias restritas ao pensamento (â teoria) e, embora a essência também o se­
ja, a aparência não o ê. Mesmo assim, achamos indiscutível a existência de um 
nível de relacionamento entre os dois pares considerados.

A dimensão abstrata ou aquela onde se localizam os elementos mais sim­
ples da coisa, entendemos corresponder à essência: a antecedência lógica trans­
forma os elementos simples ern determinantes teóricos, ou seja em gênese ou 
origem da compreensão do objeto de estudo. Por outro lado, à medida que, por 
dedução, complexizamos os elementos simples Io que se chama de "adição das 
determinações" -  embora o termo adição não seja m uito próprio), nos aproxi­
mamos da explicação da aparência; e quanto mais perto chegamos mais d im inu í­
mos o nível de abstração ou, o que é.a mesma coisa, tornamos mais concreta a 
dimensão da observação.

Por este caminho, poderiamos facilmente incorrer no erro de considerar­
mos que a aparência situa-se no mais alto nível de concretude possível, o que não 
é verdade. Isto porque, como já ressaltamos, não entendemos a aparência como 
categoria do pensamento, mas sim como realidade não-teórica, não sendo, pois, 
identificável com uma realidade qualitativammente distinta, uma realidade teó­
rica, como é o caso do concreto.

O concreto é uma construção lóg ico-teòrha  que, no seu mais alto nível, 
corresponde à uma dimensão da realidade extremamente complexa (diz-se que é 
o "síntese de múltiplas determinações"), onde se encontram em relação e hierar- 
quizados os elementos ou propriedades da coisa, sendo, então, não-comparával 
com a própria coisa ou propriedades empiricamente apreensíveis da mesma. Seria 
absurdo com pararm os a coisa ou algumas de suas propriedades percebidas —  lo ­
go, sem a intervenção do pensamento —  com uma construção do pensam ento!

Mas a relação existe, e se expressa na capacidade da construção do pensa­
m ento em seu mais a lto  n íve l (sua dimensão concreta) de desvendar os m istérios 
da aparência, desnudá-la, expiicá-ia, en fim : É a redifinição da percepção e da 
intuição, transmutando-se de conhecimento primário e espontâneo em conhe­
cimento teórico, que permite-nos afirmar que o concreto explica a aparência e, 
consequentemente, está em relação/interação com esta.

A  relação é tão clara que podemos apreciá-la pela simples "duplicação" 
do conceito de concreto. Vejamos. Entendido de uma forma, o concreto seria 
uma categoria teórica, do pensamento (concreto  pensado) e, de outra, como a 
coisa em si (concreto em si). Após esta duplicação, identificamos o concreto em 
si com o que até agora chamamos de aparência, e o concreto pensado com o que 
simplesmente chamamos de concreto.

Esta duplicação conceituai fo i o procedimento que Marx entendeu o mais 
correto. Assim, em sua exposição do "M étodo da Economia P o lítica "10 afirma

(10) Ver: MARX, K. e outros, Op. cit., p. 90. 
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que "O  Concreto é concreto porque é a unidade do diverso. Aparece no pensa­
mento como processo de síntese, como resultado, e não como ponto de partida 
(ideníifica-se, aqui, com nosso uso de "concreto" —  MLM), embora seja o ver­
dadeiro ponto de partida,e, portanto, também o ponto de partida da intuição e 
representação (o que chamamos de "aparência" -  M LM )".

Logo a seguir, e ainda na mesma página, continua. o método que con­
siste em elevar-se do abstrato ao concreto é, para o pensamento, apenas a manei­
ra de se apropriar do concreto, de o reproduzir na forma de concreto pensac/o 
(visto sob esta ótica é uma categoria do pensamento - MLM, e os grifos são nos­
sos); porém, não é este, de modo algum, o processo de gêneses do concreto em si 
{aqui entendido como categoria não-teórica, ou em pírico— MLM, e os grifos são 

nossos)".
For conseguinte, para Marx existe uma dupla noção de concreto: seja como 

"síntese de múltiplas determinações", seja como "pon to  de partida da intuição 
ou representação". Na primeira refere-se ao concreto pensado, como categoria 
do pensamento; identificando-se com a utilização do termo por nós empregado. 
No segundo, fala do concreto em si, identificando-se com o que consideramos 
a áparência ou, como ele diz, "o p o n to  de partida da intuição e representação".71 
Pode parecer, à primeira vista, que forçamos a identificação de nosso conceito 
de "aparência" com o de "concreto em s i" de Marx. Na verdade, o "concreto em 
s i" marxista é menos rico que a "aparência" como nós entendemos, pois desen­
volve apenas seu estatuto objetivo. Por outro lado, ainda em Marx, encontramos 
um vazio teórico {que pretendemos em parte preencher) na relação concreto/ 
aparência, ressaltado e explicitado pela constante aproximação conceituai entre 
essência e. abstrato.

Após toda esta explicitação conceituai, podemos retornar à nossa questão 
mais próxima; qual é a diferença substancial entre o primeiro contato com a 
realidade social e o resultado final do esforço teórico?

o Se o neoclassicismo trabalha sob o signo da aparência, através da lógica 
dó empírico, podemos dizer que só examinam um (e apenas um) nível da reali­
dade. A única atividade "teórica" que desenvolve é a de formação de conceitos 
através do processo de generalizaçao; sistematizando-os em seguida numa "orga­
nização sequencial de generalidades" que visa formar a realidade final da opera­
ção.

Se toda apropriação do real só pode iniciar-se pela aparência das coisas, 
é os neoclássicos apenas generalizam as características aparenciais, a realidade 
a que chegam ou a "apropriação" que engendram, situa-se, necessariamente, 
em nível idêntico ao do ínício.

Assim, e respondendo ao nosso primeiro questionamento, podemos a fir­
mar que não encontramos, nos neoclássicos, nenhuma diferença substanciai 
entre os diversos pontos do trajeto do conhecimento; a realidade é, assim, ni- 
veíada.1 2 ______
(11) Dissemos antes, sobre a aparência, que esta é o ponto de partida do que o pesquisador 

percebe e intui com referência aos objetos de estudo.
(12) Não dizemos "uni-dimensionalízada" simplesmente porque as dimensões dizem respei­

to à construções da realidade hierarquizadas pelo pensamento. Na formulação neo- 
ciássica não existe hierarquias, mas composições em um mesmo grau ou nfvef do pen­
samento.
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No âmbito do Marxismo, por outro lado, embora a pesquisa também tenha 
a aparência como ponto de partida, o ponto de chegada diferencia-se daquele 
de duas maneiras: 1) por ser realidade do pensamento e 2) por apresentar uma 
explicação causai (hierarquizada) da aparência.

É por entender a dinâmica social como forma única de existência da socie­
dade e o papel dos conceitos como propriedade do pensamento reflexivas do so- 
cialísendo, pois, também dinâmico), que se impõe um processo de análise (abs­
tração) para captar a essência dos fenômenos e, só assim, compreendê-los.

Consequentemente, o "cam inho" que vai da aparência para a essência 
caracteriza a apreensão da vida dos conceitos; de sua gênese fenomênica à sua 
realidade essencial. Ao contrário, o "cam inho" da essência para a aparência 
—  que compreende (no sentido de ser mais abrangente) a passagem do abstrato 
para o concreto —  caracteriza a exposição dos conceitos desde sua gênese lógica, 
passando pela complexidade teórica máxima, até a recuperação da aparência 
pelo pensam ento:sua explicação causai.

A riqueza do método marxista também pode ser vista como um processo 
de criação e descoberta: verifica-se ati uma espécie de fecundação teórica, que 
extrapola o objeto de estudo em sentido restrito, seja pelo processo de desco­
berta da gênese das categorias, seja pela tendência evolutiva derivada.

No momento, consideramos que as diferenças substanciais que nos pro­
pomos demonstrar estão suficientemente esclarecidas. Vejamos, agora, mais de 
perto, o que considera-se abstração, segundo o ponto de vista das duas escolas 
que nos importam.

II -  O QUE É ABSTRAÇÃO

Abstração é um termo que popularizou-se pelas várias conotações em que 
é empregado. A  mais vulgar destas, entende o termo como sinônimo de "coisa 
Inexistente". Uma outra interpretação é a advinda do estudo de uma coisa pres­
cindindo de um conjunto de elementos que a compõe, e que "p o r ora devem ser 
deixados de lado" ou abstraídos. Nesta, imagina-se uma coisa pura e que pouco 
a pouco, perdendo sua pureza, aproxima-se da realidade: chama-se a isto de pro­
cesso de "aproximações sucessivas" â realidade.

Esta conotação última ajusta-se à abstração neoclássica nas análises da so­
ciedade e assemelha-se à forma de estudo das ciências exatas: "Mas palavras de 
Jevons, 'à Teoria Econômica (...) sugere uma estreita analogia com a ciência da 
Mecânica Estática, e verifica-se que as leis de troca se assemelham a leis de equi­
líb rio  de uma alavanca {...)'. Este exemplo de comparação da Física com a Eco­
nomia é apenas um entre vários outros encontrados tanto em Jevons quanto na 
maioria dos autores neoclássicos mais im portantes".13

A coisa pura. é o modelo ou idealização do objeto : o pesquisador retira 
do funcionamento da sociedade tudo que pode complicar a sua compreensão, 
de acordo com a ajuda do instrumental analítico que dispõe. Esta sociedade 
amputada passa a ser o núcleo ou referência obrigatória de todas as adições ou

(13) HAGGE, W. "De Docta Ignorantia". In: Revista de Economia Política. São Paulo, Bra- 
siliense, Jan-Mar/1987, p. 124.
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agregações de complicadores, até alcançar-se "as coisas como elas são". Um 
exemplo clássico é o caso da concorrência p e rfe ita . Este tipo de concorrência 
nunca existiu hlstoricametne e, teoricamente, só pode ser estudada se negarmos 
algumas características do funcionamento do capitalismo, quais sejam: 1} desem­
prego crônico; 2) crises cíclicas;3) desequilíbrios estruturais e 4) desinformações 
e desconhecimentos de qualquer espécie por parte dos atores sociais, entre ou­
tras.

Em outras palavras, temos que negar por um instante a existência da com­
plexidade do real para podermos estudá-io. A perfeição da concorrência impõe 
um capitalismo sem desemprego crônico, o que nunca existiu; crises cíclicas, que 
sempre estiveram presentes e equilíbrios que são automaticamente estabeleci­
dos. Segundo Rowthorn, "encara-se o desemprego, as crises, o desenvolvimento 
desigual e outros aspectos similares do sistema como desvios do 'equ ilíb rio ' (...) 
e, para efeito de análise, restringe-se a sua existência à ocorrência de 'fricções' ou 
'imperfeições', como, por exemplo, os monopólios ou a informação imperfeita. 
(...) Daqui até concluir que eles podem ser eliminados peta introdução de m aior 
concorrência (grifo— M LM ), melhor informação ou outro remendo destinado a 
remover as imperfeições de um mecanismo essenciaimente perfeito, vai um curto 
pásso."14

No entanto, o que nos importa salientar é a contradição em term os exis­
tente entre a informação de modelos e a realidade, e não a validade das conclu­
sões a que se chega por esta via. Não estamos aqui avaliando a concepção neo- 
clássica da sociedade, no sentido desta ser certa ou errada. As valorações são dei­
xadas de lado, sendo nossa opinião, no caso, irrelevante.

Já para o marxismo, a abstração se faz sem esta contradição em termos, 
não se apresentando, pois, este problema metodológico. Quando aparentemente 
se simplifica a realidade, de fato está-se tratando em separado de um, de uma ou 
algumas de suas características. Estas características (nas suas dimensões pró­
prias) em nenhum momento podem negar as características situadas em outras 
dimensões; a validade de cada afirmação, analítica ou dedutivamente forjada, 
não pode invalidar afirmações já feitas ou a serem feitas.

Visto sobre outro prisma, o processo de abstração m arxista impede que, 
im plicitam ente , no estudo de uma específica dimensão, todas as outras não sejam 
sim ultaneam ente consideradas.

Para muitos estudiosos, quando Marx disserta sobre a circulação simples 
de mercadorias, implicando no processo "mercadoria-dinheiro-mercadoria (M-D 
(líl-D-M), localizar-se-fa historicamente numa sociedade mercantil distinta do 
capitalismo. Não é nenhuma novidade que os produtos do capital ao chegarem 
no mercado não se distinguem dos produtos do camponês ou do artesão. Não 
existe selo de propriedade ou etiqueta que distínga os tomates produzidos sob 
relações de produção distintas. Por isso, o tomate se apresenta como, e apenas 
como, uma m ercadoria, e o proprietário desta como vendedor. Por sua parte, o 
dinheiro também não aparece de "co le ira", e o seu proprietário representa ape­
nas o com prador.

É assim que, na circulação, não se pode distinguir o capítal-mercadoria da

(14) ROWTHORN, B. Op. c it ,  p. 26.
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mercadoria do componês, ou o capitai-dinheiro do dinheiro do assalariado, Esta 
é uma dimensão do real, uma forma de vida do capita: na troca, a relação que se 
estabelece entre proprietários de mercadorias é a existente entre comprador e 
vendedor, mesmo que, fora da circulação, noutra dimensão da realidade, estes 
vendedores sejam, por exemplo, capitalistas e os compradores, assalariados ou, 
quem sabe, também capitalistas.15

Consequente com este processo, não existem adições de características 
para se chegar à níveis explicativos mais próximos da realidade objetiva. O que 
verifica-se é o relacionamento estratificado e hierarquizado das dimensões: se é 
verdade que a circulação do capital está mais próxima da realidade objetiva do 
capitalismo do que a circulação simples de mercadorias, isto se dá por aquela 
englobar esta. A circulação do capital é determinada, lógica e teoricamente, 
pela circulação simples de mercadorias, ficando patente a estratificação e hierar­
quização das dimensões.

Voltando aos neoclássicos, vemos que, se a concorrência imperfeita está 
mais próxima da realidade objetiva do que a concorrência perfeita, isto se dá 
porque adiciona-se a esta, por exemplo, um conjunto de barreiras (tecnológicas, 
jurídicas e financeiras) dificultando a livre e perfeita mobilidade do capital. 
Logo, fica evidente a adição ou superposição de características, como também a 
contradição em termos existentes entre uma circulação sem entraves que é, 
ao mesmo tempo, repleta de barreiras! Lembremo-nos, por oposição, que a circu­
lação do capital é, ao mesmo tempo, circulação simples de mercadorias.

De uma maneira sintética, podemos dizer que os neoclássicos idealizam  a 
realidade e depois, passo a passo, vâo compô-la. Formam  a realidade a partir 
de um modelo que não tem vida própria em separado, poís, da realidade, pouco 
ou nada representa e, o que é mais grave metodologicamente, contrapõe-se a 
esta.

Os marxistas, por sua vez, não formam a realidade, eles dela se apropriam , 
mostrando a vida inerente  a cada uma de suas facetas ou dimensões, sem que as 
conclusões a um nível abstracional dado (dimensão) neguem16 as de outros.

i i l  -  DERIVAÇÕES E EXEMPLOS

0  que apresentamos aqui são algumas derivações (sob a forma de exem­
plos) necessárias do que já fo i exposto; tento no que se refere à elaboração da 
conformação da teoria quanto à sua aplicabilidade ou política econômico-social.

Os neoclássicos

Se lembrarmos que a explicação metodológica da realidade, segundo os

(16) Esta última possibilidade Marx contempla na circulação do Capital, cuja forma é 
D-M-D'. Não nos esqueçamos, porém, que esta última engloba a primeira. Verificamos 
isto, esquematicamente, simplesmente, combinando a seqüência: D-(M-D-M-)-D'.

(16) É útil lembrar que, segundo os marxistas, a direção dos movimentos (teóricos ou his- 
fióricos) está de acordo com uma das leis mais importantes da dialética, qual seja, a da 
negação da negação; trata-se de um redefinir constante das situações dadas e que pouco 
tem em comum com a negação pura e simples destas citações.
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neoclássicos, se dá por adição de características a um modelo pré-determina­
do e derivado da amputação de "elementos complicadores", fica fácil deduzir 
que, para eles, 1) o elemento determina a totalidade; 2) o indivíduo determina a 
sociedade; 3} os homens são todos iguais e 4) as instituições ou organismos so­
ciais são supérfluos.

Ó Elem ento determ ina a totalidade

Um dos pontos mais relevantes da Teoria Econômica neoclássica é a elabo­
ração da "curva teórica de demanda de mercado". Para tai, aceita-se que cada 
consumidor tenha a magnitude do seu consumo de uma dada mercadoria em re­
lação indireta com os preços desta. Isto posto, somam-se horizontalmente as 
curvas de demanda de todos os consumidores, encontrando, então, a curva de 
demanda teórica de mercado. Logo, o elem ento-consum idor determ ina a tota- 
iidade-mercado.

O ind iv íd uo  determ ina a sociedade

Com base na exempiificação anterior, chamamos a atenção para o que deu 
origem ao mercado. Em outras palavras, o mercado não é "explicado" (pois é 
apenas adição}, mas sim o indivíduo-consumidor. Assim, a ligação econômica 
dá sociedade mercantil, ou sua determinação econômica, é fornecida apenas pe- 
íáS òáràcterfsticas do indivíduo-econômico, este sim, estudado. Em termos lógi- 
coS; então, o ind iv íd uo  determ ina a sociedade.

Os Homens são todos iguais

É um fato de conhecimento generalizado, que apenas podemos somar 
còisas de alguma forma idêntica. Logo, se o consumidor determina o mercado 
(por adição}, é elementar concluirmos pela igualdade de todos os Homens; ao 
menos no que têm de "Homus Economicus".

Este é o fundamento da concepção de Estado neutro, representante de 
todos os homens (do povo), pois não existem, aqui, classes sociais.

À s Institu ições sociais são supérfluas

Ão considerar a adição corno método, faz-se outra suposição: as unidades 
somadas são independentes uma das outras. Isto é necessário, porque, caso con­
trário; o todo podería ser diferente da soma das partes.

Podemos observar esta característica de independência na conformação 
da curva da demanda teórica. A  análise que a lí se faz é apenas a do indivíduo 
(isolado dos outros e da sociedade} para, em seguida, agregá-los. Fica evidente 
que os indivíduos não se relacionam e, portanto, não se influenciam reciproca- 
rnènté.

Sendo assim, uma institu ição  social, com o os sindicatos, só pode ser su­
pérflua, po is a sua força é idêntica ao som atório das forças individuais. Esta 
análise pode ser estendida para o Estado, entendido como um conjunto de ins­
tituições.
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Os Marxistas

Para esta corrente de pensamento, a realidade está presente e sempre coe­
rente nas suas diversas dimensões. Isto se traduz, como vimos, na forma meto­
dológica da explicação da realidade, baseada na relação e estratificação hierar- 
quizada de dimensões, a qual fornece os elos de uma determinação lógíco-causal 
dã aparência.

A  presença constante do con jun to  das dimensões no seio da pesquisa, im­
plica, necessariamente, em 1) determinação dos elementos pela totalidade; 
2) determinação do indivíduo pela sociedade; 3) possibilidade de desigualdade 
entre os homens e 4) relevância das instituições sociais.

Determ inação do eiem ento pe/a totaüdade

A onipresença da realidade (totalidade) implica que, quando da análise do 
elemento, aquela esteja subjacente. Assim posto, o elemento é um átomo da to ­
talidade, existindo apenas como engrenagem de uma máquina, e sendo, pois, 
sobre-determ inado pe io funcionam ento do conjunto.

Determ inação do in d iv íd u o  pela sociedade

A  única diferença em relação ao caso anterior, está no reconhecimento das 
especificídades do indivíduo, do ser consciente e inteligente. Embora seja fru to  
da sociedade, é elemento ativo e sujeito das transformações do próprio meio 
social. O fato de ser suje ito  não se deduz diretamente de sua inserção social ou de 
sua conformação social. É necessário adotarmos o ponto de vista dialético que 
afirma a inexistência de ação sem reação, de ataque sem defesa, de passivo sem 
ativo, etc. Estes são exemplos de uma lei que já enunciamos, e que traduz a 
luta e unidade dos contrários como única forma de dinâmica, movimento ou 
transformação.

A  desigualdade entre os homens

Apenas uma potencialidade  de desigualdade pode-se afirmar. Se o todo de­
termina as partes ou a sociedade o indivíduo, não há por que supor que indivídios 
não se relacionem e se auto-influenclem. A  possibilidade das desigualdades, através 
do agrupam ento de ind ivíduos com  interesses assemelhados está sempre presente.

A  relevância das institu ições sociais

Na medida em que a sociedade determina o indivíduo (não importando se 
este retroage, ou não, sobre o meio social), esta se afirma como algo distinto dei 
seus componentes. Não podemos, pois, nos surpreender com a aceitação dos sin­
dicatos, partidos, etc., como forças superiores às dos indivíduos que os com­
põem, considerados em separado.
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Devemos, mais uma vez, salientar que não nos interessa o discussão sobre o 
valor interpretativo das correntes de pensamento abordadas {se mais não fosse 
pòrque o consideramos como um problema de opinião). Nosso objetivo ê apre­
sentar os dois métodos em suas discordâncias, assim como discutir a coerência 
dá teoria e da prática forjadas sob especfficos pressupostos filosóficos.

independentemente do que pensamos sobre a teoria neociássíca, observa­
mos uma profunda incoerência na prática po lítica de seus adeptos quando, por 
exemplo, se opôerrt à pressão salariai efetuada pelos sindicatos e à regulação eco­
nômica pelo Estado. Segundo os pressupostos que norteiam sua teoria, os sindi­
catos e o Estado não poderiam ter mais poder do que a soma das partes que os 
compõem; os sindicatos em nada poderiam prejudicar o "equ ilíb rio  econômico". 
Da mesma forma deveria ocorrer em relação ao Estado.

De nada adianta dizer que as instituições causam apenas problemas tem­
porários ou simplesmente "friccionais” , pois segundo a determinação da socie­
dade pelos indivíduos {pressuposto amplo da teoria neociássíca), estes são todos 
iguais e não mantêm relacionamentos, inexistindo, então, influências recíprocas 
e, consequentemente, uma sociedade diferente da soma dos indivíduos que a 
compõe; portanto, fazem-se inócuas as organizações de quaiquer espécie.

'• Da mesma forma, verificamos uma incoerência entre a afirmação da igual­
dade econômica de todos os homens e a propriedade por uns poucos dos meios 
de firbdução. É vazio afirmar, e sustentar teoricamente, que os meios de produ- 
çãó são alugados, pois, inevitavelmente, surge a pergunta: alugados de quem?17 
:-;v&ycom  relação ao pensamento marxista, não vemos incoerências propria­
mente ditas, mas sim extrapolações indevidas. Dada a complexidade do marxis­
mo, várias leituras e interpretações são possíveis {o que não ocorre com o neo- 
classiclsmo), sendo possível, também, exageros e omissões.

Sobre a teoria do valor, por exemplo, vários autores sustentam que os pro- 
diitõs podem ser trocados porque possuem "algo em com um " (acreditamos ine­
gável esta parte da explicação) e que esse "algo em com um " só pode ser o tra­
balho humano; é aqui que começa o problema. Poderiamos dizer, com os neoclás- 
sicòs, que o aigo em comum é a "u tilidade" e, neste contexto, ninguém poderia 
rios contradizer. A firm ar e "bater pé" sobre este ponto, é o que consideramos 
um exagero.

Toda a argumentação sobre o trabalho humano como "única identifica­
ção" entre os produtos baseia-se nos pressupostos do marxismo. Um deles 
é a histor/cidade das formas de produção e, consequentemente, das característi­
cas dos produtos destas formas. Ao aceitar-se que a utilidade é a coisa em co­
mum, está-se praticando uma teoria do "va io r" a-histórica, já que a utilidade se 
manifesta em todos os produtos de todas as formas de produção conhecidas, 
désdè as mais primitivas até hoje. Por isto, passa a ser um dado e desconsiderada 
(na essência da teoria do valor) como um objeto de análise, togo, somente a 
coerência com um pressuposto pode fundamentara afirmação do trabalho hu­
mano (abstrato) como substância do valor ou "coisa em com um ".

Comentários

17) Este ponto é desenvolvido em SAL AM A, P. Op. cit., pp. 126-128.
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Ainda sob o signo dos exageros, percebemos a impropríedade de vários 
pesquisadores ao quererem impor a existência de "classes sociais" como coisa 
óbvia. Também aqui, esta existência tem a possibilidade de ser "óbvia" apenas 
se partilharmos do pressuposto da determinação do indivíduo pela sociedade 
(como vimos acima).

Entre as "omissões mais generalizadas, vamos apenas enumerar algumas, 
sem desenvolvê-las: 1) as transformações por que passa o proletariado e a relação 
destas com o papel revolucionário, 2) as especificidades do indivíduo (de certa 
forma reclamamos o desenvolvimento de uma psicologia marxista) e 3} o papel 
ativo do Homem na transformação social (a visão soviética do marxismo pode 
ser responsabilizada, em parte, por este descaso. Não esqueçamos, porém, e 
apesar do sovietismo, as grandes contribuições de Lenin e, principalmente, de 
Gramsci).
F IN A LIZA Ç Ã O

Na finalização deste trabalho introdutório  à confrontação metodológica 
entre neoclássicos e marxistas, vamos chamar atenção para mais aigumas oposi- 
ções gerais entre estas duas correntes e tentar demonstrar a justeza de nomear­
mos de "idealismo funcionalista" e de "materialismo dialético" as fundamenta­
ções filosóficas dos dois métodos, respectivamente.

O neoclassicismo, ao "endeuzar" o indivíduo (veja-se a "soberanis do con­
sum idor", por exemplo), abraça e adota o subjetívísm o e o vo/untarísm o como 
expressão da compreensão e da dinâmica social: sendo dado que não é o meio 
que determina o indivíduo, sua vontade não é condicionada ou restringida por 
nenhum corpo estranho à sua própria figura (uma excessão é aquela que releva 
Deus e o destino como formadores da vontade). Logo sua vontade é soberana, 
podendo, se quiser e em quaisquer ciscunstâncias, mudar o mundo.

Assim, a h istó ria  social passa a ser reflexiva da h istó ria  dos indivíduos18 
e, como num fiim e, são as imagens da realidade que se expressam na realidade 
exterior, objetivando-se. is to  nada mais representa do que a concepção idea­
lista  da sociedade, na qual o psicólogo é o observador privileg iado  da História.

Lembremo-nos, porém, que mesmo neste contexto a História objetiva 
continua a flu ir  e a ter existência própria, sendo, no entanto, expressão do m o­
vim ento das idéias.

No outro extremo, encontramos o "endeusamenío" do meio ou a total 
passividade do indivíduo face ao meio social: o indivíduo, sem capacidade de 
pensar o mundo, é criatura deste —  é a concepção materialista vulgar da socie­
dade.

0  marxismo não avaliza esta última concepção. Se o meio determ ina o 
indivíduo, isto não inplica na passividade deste, ao contrãrio.lmplica na possi­
bilidade de reação deste frente a um mundo que procura conformá-lo: o ind iv í­
duo, como criador da História social, embora lim itado por um conjunto de si­
tuações objetivas, enquadra-se na concepção m ateria lista não-vu/gar ou dialé­
tica, assumida pelo marxismo.

{18} Não é mero acaso que a História, para a pensamento burguês, em geral, seja uma su­
cessão de "grandes feitos" (guerras, descobertas, etc.) por “ grandes homens" (Luiz 
XIV, D. Pedro II, etc.).
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Para concluir, deve-se observar que partimos do funcionalism o  neoclássí- 
cò, expresso na lógica do empírico, e chegamos ao idealism o, afirmado na con­
cepção da história. Nas observações sobre o marxismo, partimos da dialética, 
expressa na contradição entre essência e aparência, e chegamos ao m aterialism o, 
afirmado pela prioridade do meio sobre o indivíduo.

Tudo nos leva a crer que a lógica interna de nossa exposição tenha aqui 
süâ corroboração: o que não implica num julgamento de valor sobre a superio­
ridade de uma teoria sobre a outra. Por outro lado, não nos pretendemos impar­
ciais, pois a escolha do objeto de estudo e do instrumento analítico utilizado 
"conduzem" a pesquisa, tornando-a p o lítica .

Como em todas as pesquisas, principalmente as de cunho social, esta tam ­
bém ê m ateria l de reflexão " tendencioso" , do in ício ao fim .
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